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Câmara aprova regras para custas judiciais
relatadas por Luiz Fernando Faria

Acesse o QR Code 
e saiba mais.

Acesse o QR Code 
e saiba mais.

O deputado Átila Lins (AM) representou 
a Câmara no encontro da União Inter-
parlamentar (UIP) nas Nações Unidas, 
realizado entre 8 e 9 de fevereiro, em 
Nova Iorque. A UIP reúne parlamentares 
de 180 países.

O tema do encontro foi “Acabar com os 
confl itos: receitas para um futuro pacífi co”. 
Lins, que é vice-presidente da UIP, reafi r-
mou o compromisso do Brasil com a paz.

Na ONU, Átila Lins participa de encontro 
sobre fi m dos confl itos e futuro pacífi co

Deputado Átila Lins 

A Câmara dos Deputados aprovou, em 
20 de fevereiro, novas regras para o pa-
gamento de custas processuais e a cria-
ção de um fundo para investir em moder-
nização da Justiça Federal (Projeto de Lei 
5827/13). A proposta teve o deputado 
Luiz Fernando Faria (MG) como relator e 
seguiu para análise do Senado.

O parlamentar destacou a criação do 
Fundo de Custas da Justiça, que vai in-
vestir na construção, ampliação e refor-
ma de prédios próprios da Justiça Fede-
ral; compra de veículos e equipamentos; 
capacitação de magistrados e servidores 
da Justiça Federal. Segundo ele, foram 
décadas de negociações.

O deputado amazonense afi rmou, ainda, 
que os parlamentos mundiais devem se 
unir na busca de consensos.

“Como relator desse importante projeto, 
estou extremamente orgulhoso do resulta-
do alcançado. Essa vitória é fruto de um 
trabalho incansável da Ajufe, que ao longo 
desses anos debateu a importância dessa 
medida com os parlamentares.”

“O Brasil reitera, como país defensor da 
democracia, que as relações interparla-
mentares devem ser nutridas como meio 
de diálogo e de busca da paz, sempre que 
necessário,” disse.

“Espaços como a UIP podem ser utilizados 
cada vez mais para abordar questões 
relevantes e que se alteram com veloci-
dade cada vez maior.”

“

“

A matéria é de autoria do Superior Tribu-
nal de Justiça (STJ). O texto determina a 
correção dos valores das custas segundo a 
infl ação. O reajuste será a cada dois anos.
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O Plenário deve analisar em breve o 
Projeto de Lei 284/24, do deputado 
Domingos Neto (CE), para limitar o 
uso de celulares nas escolas às ativi-
dades pedagógicas. O parlamentar 
explicou que já há pedido de urgên-
cia para incluir a proposta na pauta. 
O objetivo é garantir o ensino, evitar 
distrações e impedir o bullying.

O deputado Charles Fernandes (BA) 
cobrou a aprovação de uma lei para 
defi nir recompensa fi nanceira para 
municípios com parques eólicos e/ou 
solares. Trata-se do pagamento de 
royalties pela exploração de energia. 
Ele ressaltou que a produção de ener-
gia limpa vem crescendo no País, com 
destaque para a Bahia.

A Câmara aprovou, em 20 de feve-
reiro, exigência de certidão criminal 
negativa para profi ssionais que tra-
balham com crianças. O Projeto de 
Lei 8035/14, que trata do assunto, 
foi relatado pela deputada Laura 
Carneiro (RJ) no Plenário. A proposta 
agora segue para análise no Senado.

Celular na escola

Parque eólico

Certidão criminal

RAPIDINHAS

O presidente da Frente Parlamentar 
Mista da Pesca e Aquicultura, deputado 
Luiz Nishimori (PR), participou, em 20 de 
fevereiro, da assinatura do projeto 
Brazilian Seafood, um plano para ala-
vancar o mercado de pesca. 

 Exportação de pescados

Mudança em royalties do petróleo

Deputado Luiz Nishimori 
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Está em análise na Câmara o Projeto 
de Lei 50/24, do deputado Hugo Leal 
(RJ), que defi ne novas regras para o cál-
culo das participações governamentais 
(royalties e participação especial) devi-
das pela indústria petrolífera à União e a 
estados e municípios.

Atualmente, as participações governa-
mentais são calculadas com base em um 
preço de referência defi nido pela Agên-
cia Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
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Biocombustíveis (ANP). Esse preço leva 
em conta características químicas do óleo 
bruto e o câmbio, entre outros fatores.

Na avaliação de Hugo Leal, as regras 
atuais não captam o valor de mercado 
do petróleo, reduzindo as participações 
governamentais.

O deputado informou que há expecta-
tiva de investimentos de R$ 8 milhões na 
exportação do setor pesqueiro brasileiro. 
“Tenho certeza de que será o início do 
avanço de grande sucesso do setor da 
pesca e aquicultura”, previu.

Brazilian Seafood é um convênio entre a 
Agência Brasileira de Promoção de Ex-
portações e Investimentos (ApexBrasil) e 
a Associação Brasileira das Indústrias de 
Pescados (Abipesca), com apoio do 
Ministério da Pesca e Aquicultura.

“Essa metodologia estipulada pela ANP 
tem permitido a apuração de royalties e 
participações especiais em valores des-
toantes dos praticados pelo mercado e 
substancialmente inferiores aos preços de 
venda praticados pelas concessionárias 
de óleo e gás.”
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